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INSTRUÇÕES
1. Você recebeu do Fiscal:

a) Este Caderno de Questões contendo 2 (duas) questões da Prova Discursiva e 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha
da Prova Objetiva;

b) Um Cartão de Respostas da Prova Objetiva, personalizado, para efetuar a marcação das respostas da Prova Objetiva;
c) Uma Folha de Respostas da Prova Discursiva, personalizada, para escrever as respostas da Prova Discursiva.

2. Verifique se o cargo especificado no topo da capa deste Caderno de Questões corresponde ao cargo no qual você está inscrito
e que consta do seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva e da Folha de Respostas da Prova Discursiva. Caso não
corresponda, peça imediatamente para o Fiscal trocar o seu Caderno de Questões.

3. Verifique se os seus dados pessoais estão corretos tanto no seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva como na sua Folha
de Respostas da Prova Discursiva. Caso haja necessidade, solicite ao Fiscal para anotar as devidas correções na Ata de
Aplicação de Prova de sua sala.

4. Transcreva a frase abaixo, utilizando letra cursiva, no espaço reservado no canto superior direito do seu Cartão de Respostas
da Prova Objetiva.

“A simplicidade é o último degrau da sabedoria.”
                                        Khalil Gibran - escritor e filósofo libanês (1883-1931)

5. Assine o seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva no local apropriado para tal.
6. O seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva não pode ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter qualquer

registro fora dos locais destinados às respostas.
7. Leia atentamente cada questão da Prova Objetiva e assinale no seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva a alternativa que

mais adequadamente a responde.
8. A maneira correta de assinalar as respostas no seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva é cobrindo, fortemente, com

caneta esferográfica azul ou preta, todo o espaço a elas correspondente, conforme o exemplo a seguir:

9. Efetue a desidentificação da sua Folha de Respostas da Prova Discursiva. Tomando como referência a linha pontilhada,
destaque a parte inferior da folha, onde estão contidos os seus dados pessoais, e guarde-a consigo.

10. A Folha de Respostas da Prova Discursiva não pode ser dobrada, amassada, manchada, rasgada ou conter qualquer forma de
identificação do candidato.

11. Somente será objeto de correção da Prova Discursiva o que estiver contido na Folha de Respostas da Prova Discursiva, não
sendo considerado o que estiver escrito na folha de rascunho da prova discursiva existente no Caderno de Questões. Utilize
caneta esferográfica azul ou preta para escrever as suas respostas na Folha de Respostas da Prova Discursiva.

12. Você dispõe de 5:00 (cinco) horas para responder às Provas Objetiva e Discursiva. Esse tempo inclui a marcação das
respostas da Prova Objetiva no Cartão de Respostas da Prova Objetiva e a escrita das respostas da Prova Discursiva
na Folha de Respostas da Prova Discursiva.

13. Após o início da prova será efetuada a coleta da impressão digital de cada candidato.
14. Você só poderá se retirar da sala e deixar o local de prova depois de decorrida no mínimo 1:00 (uma) hora de prova. Este Caderno

de Questões, o seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva e a sua Folha de Respostas da Prova Discursiva deverão ser
obrigatoriamente devolvidos ao Fiscal.

15. Você só poderá levar este Caderno de Questões depois de decorridas no mínimo 4:00 (quatro) horas de prova, desde que
permaneça em sala até este momento. O seu Cartão de Respostas da Prova Objetiva e a sua Folha de Respostas da Prova
Discursiva deverão ser obrigatoriamente devolvidos ao Fiscal.

16. Os 3 (três) últimos candidatos só poderão ser liberados juntos.
17. Lembre-se de solicitar ao Fiscal a devolução do seu documento de identidade quando do momento de sua saída da sala de prova.

Lembre-se, também, de apanhar seus pertences.
18. Caso você necessite de algum esclarecimento, solicite ao Fiscal a presença do responsável pelo local de aplicação da prova.
19. Ao ser autorizado o início da prova, verifique se a paginação deste Caderno de Questões e a numeração das questões estão corretas.

CRONOGRAMA

Divulgação, na página do Concurso na Internet, do gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva 26/01/2009

Prazo para interposição, na página do Concurso na Internet, de recurso contra o gabarito oficial

preliminar da Prova Objetiva

Divulgação, na página do Concurso na Internet, do gabarito oficial final da Prova Objetiva 09/02/2009

Página do Concurso na Internet: www.nce.ufrj.br/concursos

27/01/2009 e 28/01/2009

A C D E
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LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO

DO JEITO QUE ESTÁ, NÃO DÁ PARA FICAR
             Superinteressante

A atual crise financeira global vem tirando o
sono de muita gente - de trabalhadores angustiados
com o fantasma do desemprego a investidores que
amargam prejuízos com a queda da bolsa de valores,
de empresários que estão arrancando os cabelos por
causa da diminuição de seus lucros a governantes
preocupados com a ameaça da recessão. Esse cenário
sombrio, no entanto, é uma excelente oportunidade
para as pessoas refletirem sobre as armadilhas do
atual modelo econômico, baseado na busca
obsessiva do crescimento. É o que é dito pelo
matemático e filósofo inglês Tim Jackson, professor
de desenvolvimento sustentável da Universidade de
Surrey, na região de Londres. Para Jackson - um
estudioso das relações entre no estilo de vida e o
ambiente -, se a economia mundial continuar a crescer
no mesmo ritmo dos últimos anos, será impossível
garantir a sustentabilidade das próximas gerações.
Segundo ele, a atitude mais sensata que cada um de
nós pode adotar para um mundo mais sustentável é
comprar menos - já que as medidas adotadas até
agora têm sido insuficientes para neutralizar as
emissões de gases que causam o efeito estufa.
“Acreditar que as emissões vão diminuir enquanto a
economia continuar crescendo sem limites é a receita
do desastre”, afirma Jackson.

1 - A estruturação do texto acima se apóia no seguinte
esquema:

(A) apresentação de um conjunto de opiniões seguido de
críticas às posições citadas;

(B) exposição de uma opinião alheia em discurso indireto,
com algumas citações;

(C) defesa de uma opinião pessoal, apoiada em citações de
um especialista;

(D) citação de críticas pessoais e alheias, acompanhada de
testemunhos de autoridade;

(E) discussão sobre opiniões opostas, acompanhada de
argumentos.

2 - Leia o trecho que segue:

“...de trabalhadores angustiados com o fantasma do
desemprego a investidores que amargam prejuízos com a
queda da bolsa de valores, de empresários que estão
arrancando os cabelos por causa da diminuição de seus lucros
a governantes preocupados com a ameaça da recessão.”.

Esse segmento do texto poderia ser o desenvolvimento do
seguinte sintagma:

(A) crise global;
(B) modelo econômico;
(C) desenvolvimento sustentável;
(D) efeito estufa;
(E)  economia mundial.

3 - O título do texto pode ser definido como:

(A) um resumo de tudo o que nele é afirmado;
(B) uma crítica às palavras do matemático e filósofo inglês;
(C) um elogio às posições defendidas por Tim Jackson;
(D) uma conclusão do que é constatado no texto;
(E) uma explicação das palavras do matemático inglês.

4 - Para construir coesão no texto, muitas palavras se referem
a termos anteriores, repetindo-os; a alternativa em que o
referente do termo sublinhado está corretamente
identificado é:

(A) “A atual crise financeira vem tirando sono de muita
gente...” - trabalhadores, investidores, empresários,
governantes;

(B) “...que estão arrancando os cabelos...” - muita gente;
(C) “...por causa da diminuição de seus lucros...” -

trabalhadores;
(D) “Esse cenário sombrio, no entanto,...” - ameaça de recessão;
(E) “...É o que diz o matemático e filósofo inglês Tim

Jackson...” - professor de desenvolvimento sustentável.

5 - Entre as palavras sublinhadas abaixo, aquela que
pertence à classe das conjunções é:

(A) “A atual crise financeira global vem tirando o sono de
muita gente...”;

(B) “...de trabalhadores angustiados com o fantasma do
desemprego...”;

(C) “...uma excelente oportunidade para as pessoas
refletirem...”;

(D) “...um estudioso das relações entre o estilo de vida e o
ambiente...”;

(E) “...as emissões vão continuar enquanto a economia
continuar crescendo...”.

6 - As duas palavras do texto que foram criadas pelo mesmo
processo de formação são:

(A) financeira - impossível;
(B) global - ameaça;
(C) trabalhadores - empresários;
(D) governantes - busca;
(E) próximas - gerações.
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7 - O segmento do texto que mostra um aspecto da crise
financeira global qualitativamente diferente dos demais é:

(A) “trabalhadores angustiados com o fantasma do
desemprego”;

(B) “investidores que amargam prejuízos”;
(C) “empresários que estão arrancando os cabelos por causa

da diminuição dos seus lucros”;
(D) “governantes preocupados com a ameaça de recessão”;
(E) “será impossível garantir a sustentabilidade das

próximas gerações”.

8 - O termo sublinhado que indica um elemento que funciona
como paciente do termo anterior é:

(A) “o sono de muita gente”;
(B) “queda da bolsa de valores”;
(C) “região de Londres”;
(D) “emissões de gases”;
(E) “sustentabilidade das próximas gerações”.

9 - O significado correto do termo sublinhado é indicado
em:

(A) “Segundo ele, a atitude mais sensata...” - ordem na
seqûência;

(B) “Esse cenário sombrio, no entanto, ...” - explicação;
(C) “Para Jackson - um estudioso...” - direção;
(D) “...trabalhadores angustiados com o fantasma do

desemprego...” - companhia;
(E) “...vão diminuir enquanto a economia...” -

simultaneidade.

10 - A frase abaixo que se encontra na voz passiva é:

(A) “A atual crise financeira vem tirando o sono de muita
gente...”;

(B) “É o que é dito pelo matemático e filósofo inglês...”;
(C) “...as medidas adotadas até agora têm sido

insuficientes...”;
(D) “...será impossível garantir a sustentabilidade das

próximas gerações”;
(E) “....que cada um de nós pode adotar...”

LÍNGUA INGLESA

TEXT ONE

Where the Traffic Median Is a No-Pilates Zone

By JENNIFER STEINHAUER

(1) SANTA MONICA, Calif. — From his squad car on a sun-
drenched corner, Lemont Davis, a Santa Monica park ranger,
spotted the perpetrator: white male, 40 to 45 years old, feet
pressed against palm tree, legs fully extended in situp position.

(2) Mr. Davis strode from his vehicle, stopping just feet from the
wide traffic median where Kieran Clarke was clearly breaking the
law. “Sorry, sir,” he said, “I need to inform you that this area is for
walking and jogging only.” Mr. Clarke, who had been working
his abdominals, stood up and quietly walked away.

(3) That warning the other day was among hundreds that have
been issued in a culturally tumultuous crackdown by Santa
Monica officials against violators of a city ordinance, rarely
enforced till now, that bars congregating on traffic medians.

(4) The target is increasingly loud, littering and generally
intrusive groups of exercisers who gather from dawn until
dusk along the Fourth Street median. The ocean view, the
air and for some the architectural spectacle have
transformed the area into a huge outdoor gym rimmed by
multimillion-dollar homes.

(5) In the last six months, park rangers, dispatched by the
Santa Monica Police Department in response to complaining
neighbors, have stationed themselves on the corner of
Fourth Street and Adelaide Drive during much of the day, at
the ready to break up any unauthorized kickboxing. “I agree
with the residents that they should not be rousted out of
bed by a professional gym instructor at 6 in the morning
saying, ‘One, two, three, four!’ ” said Bobby Shriver, a Santa
Monica city councilman (“Recently re-elected with an even
greater margin than I won by last time!”), who lives on
Adelaide Drive but says he did not request the enforcement.

(6) Since the patrols began, the city has issued eight
citations for the flouting of the median law — the fine is
$158 — and has given warnings, which are generally heeded,
to about 600 people a month.

(7) “Most people will comply,” said Mr. Davis, the park ranger.

(8) Naturally a fair share of exercisers are unhappy with the
new enforcement, and at a recent City Council meeting,
officials batted the matter around: Would the law withstand
legal challenges? What constitutes too “early” to be awoken
by whistles? But there was no resolution.
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(9) Now a community meeting to address median use is set
for Jan. 8, “just to see if we can’t get some common-sense
solutions,” said Kate Vernez, assistant to the city manager.

(10) “What we are trying to do,” Ms. Vernez said, “is mediate
between residents who have seen an uptick in use of the
median, with pickup gyms and the like, and the exercisers.”

(11) James Birch, a music executive from the neighborhood,
is among those Santa Monicans who have not taken well to
enforcement of the law, which was passed in the 1970s and,
it is believed, was intended to keep vagrants away.

(12) “They let me do it for about three minutes,” said Mr.
Birch, 63, “and then came over and said: ‘If you continue
doing this, I will arrest you. It’s not allowed here.’”

(13) Though he was arrested, he said, the officers did not
handcuff him, to his chagrin. “I asked them to,” he said.
“But they found out they could only do what was
procedurally appropriate.”

(14) He did get a ticket, though, and now awaits his day in court.

(15) “I just want to go and do my push-ups and situps that
I have been doing for 15 minutes three times a week for the
last 15 years,” he said.

http://www.nytimes.com/(adapted)

11 - The excerpt below that best explains the title of the article is:

(A) “Mr. Davis strode from his vehicle, stopping just feet
from the wide traffic median where Kieran Clarke was
clearly breaking the law. “Sorry, sir,” he said, “I need
to inform you that this area is for walking and jogging
only.” Mr. Clarke, who had been working his
abdominals, stood up and quietly walked away.” (p. 2);

(B) “The target is increasingly loud, littering and generally
intrusive groups of exercisers who gather from dawn
until dusk along the Fourth Street median. The ocean
view, the air and for some the architectural spectacle
have transformed the area into a huge outdoor gym
rimmed by multimillion-dollar homes.” (p. 4);

(C) “Since the patrols began, the city has issued eight
citations for the flouting of the median law — the fine is
$158 — and has given warnings, which are generally
heeded, to about 600 people a month.” (p. 6);

(D) “Now a community meeting to address median use is
set for Jan. 8, “just to see if we can’t get some common-
sense solutions,” said Kate Vernez, assistant to the
city manager.´ (p. 9);

(E) “Though he was arrested, he said, the officers did not
handcuff him, to his chagrin. “I asked them to,” he
said. “But they found out they could only do what was
procedurally appropriate.”  (p.13)

12 - One inference that can be made from the text is:

(A) crowds exercise throughout the day;
(B) exercises have always been banned from public places;
(C) the park rangers are against the huge outdoor gym;
(D) the local community is sure the law is fair;
(E) local exercisers are happy with the new enforcement.

13 - “False friends” are pairs of words that look and sound
similar but have different meanings. The option that
contains an example of a false friend is:

(A) extended (p. 1);
(B) tumultuous (p.3);
(C) margin (p.5);
(D) council (p. 8);
(E) appropriate (p.13);

14 - Read the sentence below.

“Since the patrols began, the city has issued eight
citations for the flouting of the median law — the
fine is $158 — and has given warnings, which are
generally heeded, to about 600 people a month.”

The pronoun “which” refers to:

(A) the patrols;
(B) citations;
(C) fine;
(D) law;
(E) warnings.

15 - The word “comply”   in paragraph 7 means:

(A) obey;
(B) oppose;
(C) reject;
(D) decline;
(E) resist.

16 - The word “though” in paragraph 13 indicates:

(A) cause;
(B) purpose;
(C) restriction;
(D) comparison;
(E) contrast.
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TEXT TWO

The paragraph below was taken from the “Perspectives”
section of Newsweek. Read it and answer the questions
that follow.

“I am beginning to get fed up with the amount of
nonsensical rubbish I take all day and every day. If one
more (New Zealand) child asks me what it’s like to be a
prince, I shall go demented… Will you visit me when they
strap me in a white apron and deposit me in some
institution”?

England’s Prince Charles, in a letter to friends during a
1981 tour to the southern hemisphere. The letter was part
of a collection of Charles’ private writings released by
The Guardian last week in honour of his 60th birthday.

17 - In the text above, the phrasal verb “to get fed up with”
means:

(A) nourished;
(B) exhausted;
(C) experienced;
(D) distracted;
(E) annoyed.

18 - The word “nonsensical” in “I am beginning to get fed
up with the amount of nonsensical rubbish I take all day
and every day”  means:

(A) silly;
(B) untrue;
(C) impossible;
(D) uninteresting;
(E) insensitive.

19 - The word “if” in “If one more  (New Zealand) child
asks me what it’s like to be a prince, I shall go demented
…” , introduces an idea of:

(A) time;
(B) concession;
(C) condition;
(D) result;
(E) determination.

20 - After reading Prince Charles’ words, one can infer that:

(A) the Prince is considered to be a lunatic by a child;
(B) the Prince is sick and tired of the questions he’s been asked;
(C) the Prince is surely going demented and knows that;
(D) the Prince doesn’t want to be a prince anymore;
(E) the Prince wants his friend to go on a tour to the southern

hemisphere.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21- Alem de regular os direitos e obrigações relativos à
propriedade industrial das pessoas físicas e jurídicas
nacionais, a Lei 9.279 se aplica nos seguintes casos:

(A)  apenas aos nacionais dos países com os quais o Brasil
mantenha um acordo bilateral específico na área da
propriedade industrial;

(B) aos nacionais ou pessoas domiciliadas em qualquer
país;

(C)  aos nacionais ou pessoas domiciliadas em países que
assegurem aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no
Brasil a reciprocidade de direitos iguais ou equivalentes;

(D) apenas às pessoas físicas e jurídicas domiciliadas em
países membros do  Mercosul;

(E) às empresas que tenham o controle de capital brasileiro
e sejam  domiciliadas em países com os quais o Brasil
mantenha relações diplomáticas.

22 - Para os efeitos da Lei de Propriedade Industrial
“Desenho Industrial” é:

(A) a forma plástica ornamental de um objeto ou o conjunto
ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a
um produto, proporcionando resultado visual novo e
original na sua configuração externa e que possa servir
de tipo de fabricação industrial;

(B) os desenhos técnicos, sejam eles elaborados  por meios
gráficos ou digitais, de objetos que possam ser
fabricados industrialmente;

(C) os desenhos técnicos de objetos protegidos por
patentes de invenção que se destinem a orientar a sua
fabricação  industrial;

(D) a forma plástica ornamental de um objeto protegido por
patente de invenção ou de modelo de utilidade;

(E) os desenhos técnicos de objetos protegidos por
patentes de invenção ou de modelo de utilidade que se
destinem a orientar a sua fabricação  industrial.

23 - No Brasil, a marca notoriamente conhecida em seu ramo
de atividade nos termos do art. 6º bis (I), da Convenção da
União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial, goza
de proteção especial na seguinte circunstância:

(A) pelo prazo de noventa e nove anos;
(B) por prazo indeterminado;
(C) pelo prazo de cinqüenta anos;
(D) em todos os países membros do Mercosul, de forma

automática;
(E) independentemente de estar previamente depositada

ou registrada no país.
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24 -  De acordo com a legislação da propriedade industrial,
constitui Indicação Geográfica a indicação de procedência
ou a denominação de origem. Considera-se indicação de
procedência o nome geográfico de país, cidade, região ou
localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido
como centro de extração, produção ou fabricação de
determinado produto ou de prestação de determinado
serviço. Considera-se denominação de origem o nome
geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu
território, que designe produto ou serviço cujas qualidades
ou características se devam exclusiva ou essencialmente
ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.

O uso da indicação geográfica nessas duas modalidades é
restrito aos seguintes produtores e prestadores de serviços:

(A) associados a uma mesma entidade;
(B) estabelecidos no local;
(C) que tenham registrado uma marca coletiva;
(D) que sejam reconhecidos internacionalmente;
(E) cadastrados no INMETRO - Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.

25 -  Um Desenho Industrial é considerado novo quando
não compreendido no estado da técnica, que é constituído
por tudo aquilo  tornado acessível ao público antes da data
de depósito do pedido de registro.  A  legislação brasileira
estabelece, porém, que não será considerado como incluído
no estado da técnica  o conteúdo divulgado pelo próprio
autor, desde que a divulgação tenha sido feita dentro de um
limite de tempo que preceda a data de depósito ou a da
prioridade reivindicada. Este limite de tempo é de:

(A) cinco dias úteis;
(B) trinta dias;
(C) noventa dias;
(D) cento e vinte dias;
(E) cento e oitenta dias.

26 - José e Paulo pretendem celebrar, entre si, um contrato
de importação de produtos chineses para o Brasil. José é
argentino, radicado no Brasil há mais de 15 anos e Paulo,
brasileiro nato, está domiciliado na China desde 2001.
Considerando unicamente o disposto na Lei de Introdução
ao Código Civil, a capacidade dos contratantes será

(A) determinada pela lei brasileira para ambos, posto que,
sendo o exportador brasileiro e estando o importador
domiciliado no Brasil, esta deve ser a lei regente;

(B) regulada pela lei brasileira pois esta é a lei do local da
execução do contrato;

(C) regida pela lei do domicílio de cada um, pouco
importando, para este fim, a nacionalidade das partes
envolvidas;

(D) regida pela lei brasileira em face do princípio de
observância obrigatória, no direito privado, da
territorialidade das leis;

(E) regida pela lei da nacionalidade de cada um dos
contratantes pois este é o elemento de conexão adotado
pelo ordenamento pátrio.

27 - Para a concretização dos propósitos definidos na “Carta
de São Francisco” a Organização das Nações Unidas (ONU)
foi estruturada em seis órgãos principais, cuja composição
e funcionamento estabelecem que

(A) o Conselho de Segurança será composto de membros
permanentes, dentre os quais está incluso o Brasil;

(B) à Assembléia Geral, por deliberação da maioria de dois
terços seus Membros, caberá determinar o uso da força,
para manter a paz ou restabelecer a segurança
internacional;

(C) o Conselho de Segurança não poderá atender a
solicitações de Estados que não sejam membros da
ONU, como forma de induzir tais Estados a se
associarem à Organização;

(D) todos os membros das ONU serão ipso facto partes do
Estatuto da Corte Internacional de Justiça baseado no
Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional;

(E) a Corte Internacional de Justiça não será um órgão das
Nações Unidas e sim um organismo autônomo ou
agência especializada, à semelhança do Tribunal Penal
Internacional.

28 - Segundo a Convenção de Viena de 1969, tratado é todo
acordo internacional concluído por escrito entre Estados e
regido pelo Direito Internacional, qualquer que seja a sua
denominação específica. Considerando a maneira pela qual
os diversos  tratados dos quais o Brasil é parte se relacionam
com o ordenamento pátrio, à luz da jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, os tratados internamente passam a viger:

(A) desde que aprovados por três quintos dos membros do
Congresso Nacional, adquirindo então status de
emenda constitucional

(B) a partir de sua ratificação por troca dos respectivos
instrumentos (tratados bilaterais) ou depósito do
instrumento de ratificação perante o depositário
escolhido (tratados multilaterais).

(C) a partir da aprovação do Senado Federal, esta necessária
apenas para os tratados que impliquem em
compromissos gravosos  ao patrimônio nacional.

(D) a partir da aprovação do Congresso Nacional, com a
promulgação do Decreto-Legislativo que dá publicidade
ao texto convencional.

(E) a partir da promulgação do Decreto-Presidencial que dá
publicidade ao texto convencional, por aplicação
analógica do art.1° da Lei de Introdução ao Código Civil.
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29 - Conforme a Lei de Arbitragem (Lei 9.307/96), a cláusula
compromissória é identificável como:

(A) autônoma em relação ao contrato em que estiver inserta,
de tal sorte que a nulidade deste não implica,
necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória;

(B) assessória em relação ao contrato em que estiver inserta,
de tal sorte que a nulidade deste implica na nulidade da
cláusula compromissória, pois o acessório segue o
principal;

(C) nula de pleno direito quando inserta em contratos de
adesão, ainda que formulada em negrito, com visto
especial do aderente para a cláusula;

(D) parte necessária do contrato firmado, não podendo
estar inserta em documento apartado sob pena de
nulidade;

(E) expressa ou tácita, pois trata-se de cláusula ínsita aos
contratos bilaterais que versam sobre direitos
disponíveis.

30 - Nos contratos internacionais, a cláusula conhecida
como hardship pode ser caracterizada como uma cláusula
que confere à parte prejudicada

(A) nos contratos de fretamento, o direito de pedir o fim do
contrato por não cumprimento do prazo de entrega;

(B) o direito de suspender o cumprimento de suas
obrigações por motivo de força maior;

(C) o direito de requerer a revisão do contrato para
reestabelecer o seu equilíbrio econômico;

(D) nos contratos de fretamento, o direito de requerer o fim
do contrato por inexecução motivada por força maior;

(E) o direito de suspender o cumprimento de suas
obrigações, estando limitada a contratos de transporte.

31 - Conforme determina a Constituição Federal, a liberdade
de iniciativa é princípio basilar da ordem econômica e
financeira nacional. Destarte, é consequência de tal princípio:

(A) a necessidade de lei complementar ou emenda
constitucional para criação de novo monopólio estatal
de exploração de atividade econômica em sentido
estrito;

(B) a necessidade de emenda constitucional para criação
de novo monopólio estatal de exploração de atividade
econômica em sentido estrito;

(C) a impossibilidade de criação de novos monopólios
estatais na ordem constitucional vigente;

(D) a obrigatoriedade do respeito a monopólios privados
em uma determinada atividade econômica, desde que
estes decorram de um processo natural de seleção do
próprio mercado (auto-regulação);

(E) a possibilidade de criação, em caráter excepcional, de novo
monopólio estatal de exploração de atividade econômica
por razões de interesse coletivo na forma da lei.

32 - Conforme preceitua a doutrina, o “poder constituinte
decorrente” pode ser definido como um poder:

(A) condicionado de revisar a Constituição Federal vigente,
previsto no próprio texto constitucional;

(B) subordinado de revisar a Constituição Federal vigente,
de atuação limitada no tempo após a promulgação da
Carta Magna;

(C) condicionado conferido aos Estados-membros de
criarem suas próprias Constituições;

(D) derivado de reformar a Constituição Federal vigente
através da edição de emendas constitucionais;

(E) não-condicionado, em respeito ao princípio da
autonomia federativa, conferido aos Estados-membros
de criarem suas próprias Constituições.

33 - Nos termos da Constituição Federal, ao deputado federal
empossado que eventualmente seja proprietário de empresa
que goza de favor decorrente de contrato com pessoa
jurídica de direito público deverá ser atribuída a pena de:

(A) censura por decisão unânime de seu respectivo
Conselho de Ética, determinando-se que aliene sua
participação na sociedade beneficiada;

(B) suspensão sem vencimentos, por decisão da maioria
absoluta dos membros do seu Conselho de Ética, até
que aliene sua participação na sociedade beneficiada;

(C) perda do mandato e dos seus direitos políticos por
decisão da maioria absoluta dos membros da Câmara
dos Deputados;

(D) perda do mandato por decisão da maioria absoluta dos
membros da Câmara dos Deputados;

(E) suspensão, por decisão da maioria absoluta dos membros
da Câmara dos Deputados, perdurando esta até que
aliene sua participação na sociedade beneficiada.

34 - Dentre os itens abaixo, aquele que retrata as medidas
judiciais de competência originária do Superior Tribunal de
Justiça é:

(A) o habeas corpus quando o paciente for Ministro de
Estado, ressalvados os crimes de responsabilidade e
as causas movidas por Município em face de organismo
internacional;

(B) o habeas corpus quando o coator for Ministro de
Estado, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral e
a ação penal por crime comum movida em face de
Governador de Estado;

(C) a homologação de sentença estrangeira e a extradição
solicitada por Estado estrangeiro;

(D) a execução da carta rogatória após o exequatur e a de
sentença estrangeira, após a sua homologação;

(E) a ação em que mais da metade dos membros do tribunal
de origem estejam impedidos ou sejam direta ou
indiretamente interessados e os conflitos de
competência entre quaisquer tribunais.



Concurso Público/2009

8

35 - Seguindo a doutrina majoritária e a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, a característica que pode ser
observada na ação direta de inconstitucionalidade é:

(A) o litígio, por conflito de interesses, entre o autor da
ação e a União Federal a quem compete a defesa da
norma impugnada;

(B) a cumulação apenas em caráter excepcional de argüições
de inconstitucionalidade de atos normativos emanados
de diferentes entes da Federação;

(C) a impossibilidade da desistência do pedido principal de
impugnação da norma, admitindo-se a desistência do
pedido cautelar eventualmente formulado;

(D) a impossibilidade absoluta de formação de litisconsórcio
passivo por se tratar de ação em que inexiste litígio;

(E) a impossibilidade de formação de litisconsórcio entre os
legitimados ativos, diante da exclusividade do direito
de ação de cada ente.

36 - Segundo a doutrina tradicional, a Constituição da
República Federativa do Brasil pode ser classificada como
uma constituição:

(A) rígida, formal, analítica e dogmática;
(B) rígida, material, analítica e dogmática;
(C) semi-rígida, material, sintética e histórica;
(D) semi-rígida, formal, prolixa e dogmática;
(E) flexível, formal, analítica e histórica.

37 - A Constituição Federal atribui ao Estado a responsabilidade
patrimonial por atos que tenham sido devidamente comprovados
e que tenham ocasionado prejuízos a terceiros. Esta determinação
se aplica quando os atos forem originados por:

(A) pessoas jurídicas de Direito Público e fundações
governamentais;

(B) pessoas jurídicas de Direito Público que prestem serviços
públicos e sociedades de economia mista;

(C) pessoas jurídicas de Direito Público e pessoas jurídicas
de Direito Privado que prestem serviços públicos;

(D) pessoas jurídicas de Direito Público, empresas públicas,
e sociedades de economia mista;

(E) apenas por empresas públicas e  pessoas jurídicas de
Direito Público.

38 - O controle judicial tem como alvo a ilegalidade do ato
da Administração Pública, não alcançando o mérito
administrativo. Sobre o ato ilegal da administração pública,
o titular do direito lesado, poderá requerer pelas seguintes
vias processuais, entre outras:

(A) mandado de Segurança, ação civil pública, ação popular
e mandado de injunção;

(B) mandado de segurança, habeas corpus e ação civil pública;
(C) ação civil, ação coletiva e mandado de injunção;
(D) ação rescisória, ação declaratória e, ação popular;
(E) ação declaratória de nulidade, ação civil pública e

mandado de injunção.

39 - A inexigibilidade do procedimento licitatório pela
Administração Pública, pode ser caracterizado por:

(A) casos de contratação em ocasiões de grave perturbação
da ordem ou comprometimento da segurança nacional,
bem como quando houver comprometimento da
segurança nacional, nos casos estabelecidos em
decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho
de Defesa Nacional e na aquisição de materiais, ou
gêneros que só possam ser fornecidos por produtor ou
representante comercial exclusivo;

(B) contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino
ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição
dedicada à recuperação social do preso, desde que a
contratada detenha inquestionável reputação etico-
profissional e não tenha fins lucrativos;

(C) intervenção da União no domínio econômico para regular
preços ou normalizar o abastecimento, bem como nos
casos de guerra ou grave perturbação da ordem, desde
que seja identificada a necessidade e urgência social
bem como para aquisição de material e obras e serviços
de engenharia até o montante de R$ 150.000,00;

(D) contratação de remanescente de obra, serviço ou
fornecimento, em consequência de rescisão contratual,
desde que atendida à ordem de classificação da
licitação anterior e respeitando o valor oferecido pelo
licitante a ser contratado, assim como pela intervenção
da União no domínio econômico para regular preços ou
normalizar o abastecimento;

(E) aquisição de materiais, ou gêneros que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca,
devendo a comprovação de exclusividade ser feita
através de atestado fornecido pelo órgão de registro
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação
Patronal, ou ainda, pelas entidades equivalentes.
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40 - No âmbito do Direito Público, a responsabilidade civil
da Administração Pública evidencia-se pela obrigação que
tem o Estado de indenizar os danos patrimoniais ou morais
que seus agentes, atuando em seu nome, ou seja, agentes
públicos causem aos particulares em seus direitos tutelados.
A responsabilidade civil do Estado, esta descrita na seguinte
alternativa:

(A) a responsabilidade decorre de ato comissivo ou
omissivo, culposo ou dolo, quando se trata de
responsabilidade da Administração Pública;

(B) a responsabilidade decorre da obrigação do servidor
em reparar o dano, que não se estende a seus sucessores
até o limite do valor da herança;

(C) a obrigação do servidor em reparar o dano não se estende
a seus sucessores, posto que estes não possuem
qualquer identificação com o fato;

(D) a casos em que mesmo não existindo nexo de causalidade
entre o fato e as vítimas, haverá responsabilidade por
se tratar de um agente do Estado;

(E) a responsabilidade subjetiva pode abranger ações de
agentes de empresas privadas, desde que sejam
concessionárias de servicos públicos.

41 - Ao elaborar um edital, deverá o ente público concedente
observar as regras gerais da Lei 8666/93, o Estatuto dos
Contratos e Licitações. E nem deveria ser de outra forma, já
que os princípios da igualdade de oportunidade e da
competitividade devem estar presentes também na escolha
daquele a quem vai ser delegada a prestação do serviço, ou
seja, o concessionário. Vários são os requisitos exigíveis pela
lei de concessões para a validade do Edital, destacando-se
entre eles:

(A) os direitos e obrigações da concedente e do concessionário,
o objeto e o prazo de concessão, as condições para a
adequada prestação do serviço, critério de reajuste das
tarifas;

(B) a possibilidade de inversão da ordem das fases de
habilitação e julgamento, adequando-se assim as
necessidades e conveniências da Administração Pública;

(C) as possíveis fontes de receitas alternativas
complementares ou acessórias, bem como as
provenientes de projetos associados bem como a
indicação da exclusividade do serviço contratado;

(D) a expressa indicação de respeitabilidade aos princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo;

(E) os critérios e a relação dos documentos exigidos para a
aferição da capacidade técnica, da imunidade financeira
e da regularidade jurídica e fiscal, bem como quando
não for pessoa jurídica, os documentos necessários
para o caso em especial.

42 - A sociedade limitada, que possui no capital seu
fundamento na formação do tipo societário e relacionamento
entre seus sócios e a sociedade, apresenta características
próprias, diferenciando-se assim das sociedades anônimas.
Sobre este tema, a sociedade limitada deverá ser dissolvida
por decisão da prestação jurisdicional, quando restar
inviável a preservação da empresa, e tiver sido requerida a
sua dissolução a pedido de um dos sócios que comprovar:

(A) a falta de integralização das quotas por um dos sócios
conforme disposto no contrato social, inviabilizando
assim a continuidade da sociedade pela falta de
integralização do capital social;

(B) a decisão por maioria em assembléia de transformar o
tipo societário para sociedade anônima, assim autorizada
no ato constitutivo, veste a existência de sócio
dissidente;

(C) a ocorrência da quebra da relação da affectio societatis,
posto ser este um princípio característico e necessário
para a manutenção da relação societária desta espécie;

(D) a desconstituição do conselho fiscal da sociedade,
órgão este que possui a função de fiscalizar os atos de
gestão da sociedade;

(E) que um sócio minoritário esteja colocando em risco a
continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável
gravidade.

43 - O acordo de acionistas tipificado na Lei 6.404/76,
apresenta a seguinte opção:

(A) é possível que ocorra nas sociedades de economia mista
bem como nas empresas públicas, desde que tal acordo
não venha de encontro aos interesses do Estado;

(B) não é possível ocorrer nas sociedades de economia mista
tampouco nas empresas públicas, por existir capital
estatal em ambos os tipos societários;

(C) é possível existir nas empresas públicas, sendo vedada
a sua existência nas sociedades de economia mista;

(D) é possível que ocorra nas sociedades de economia
mista, que tenham parte do seu capital de origem estatal,
e sendo vedado às empresas públicas;

(E) será obrigatório nas sociedades de economia mista, a
fim de garantir ao poder estatal o controle da companhia.

44 - O conselho de administração e o conselho fiscal, nas
sociedades de economia mista, apresentam a seguinte forma
respectivamente:

(A) obrigatório e funcionamento facultativo;
(B) facultativo e permanente;
(C) obrigatório e permanente;
(D) facultativo e facultativo;
(E) obrigatório e funcionamento de acordo com o estatuto.
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45 - A desconsideração da personalidade jurídica ocorre
com a finalidade de:

(A) buscar a declaração de nulidade da personificação da
sociedade, a fim de transferir a responsabilidade direta
desta para os sócios, por atos oriundos de gestão
administrativa;

(B) afastar na totalidade os efeitos da personalidade jurídica,
atingindo o patrimônio pessoal dos sócios, visto que
estes, tenham cometido atos de gestão com
desobediência as regras gerais;

(C) aplicar alternativamente o abuso da personalidade
jurídica, usando-a para fim diverso, isto é, com desvio
de função, ocorrer prejuízo, isto é, dano para terceiros
ou existir a intenção de lesar;

(D) tornar ineficaz determinados atos, que tenham ocorrido
de acordo com os pressupostos legais exigidos para
este fim, refletindo diretamente sobre o patrimônio dos
sócios pelos prejuízos causados;

(E) aplicar a teoria da desconsideração da personalidade
jurídica nas relações de consumo, sendo vedada sua
aplicação para casos em que seja apurada infração
contra a ordem econômica, conforme disposição legal.

46 - Orçamento Tradicional é o processo de elaboração do
orçamento em que é enfatizado o objeto de gasto. Trata-se
de um simples detalhamento das receitas a arrecadar e das
despesas a executar. Este tipo de orçamento prevaleceu até
a década de 1960. O orçamento-programa difere do
tradicional, pois aquele parte da previsão de recursos para
que sejam definidos as atividades e os projetos a serem
executados, enquanto este a previsão dos recursos
constitui a etapa final do processo de planejamento. Sendo
assim, pode-se afirmar que o orçamento tradicional tem como
característica:

(A) compatibilizar as programações anuais com os planos e
harmonizar o orçamento-programa com os planos de
curto e longo prazos;

(B) permitir controle político-jurídico da receita e despesa
orçamentária e o orçamento-programa não refletir ações
planejadas;

(C) ter o processo de elaboração técnica com base em
prioridades e o orçamento-programa, o processo de
elaboração empírico com base em diretrizes;

(D) enfatizar as realizações físicas, além dos aspectos
tradicionais e o orçamento-programa, o controle
financeiro-orçamentário legal e formal;

(E) enfocar o que se pretende gastar num determinado
período e o orçamento-programa, o que se pretende
realizar em um determinado período.

47 - Observe a frase abaixo:

“A previsão das receitas e a fixação das despesas
devem estar contidas numa única lei orçamentária”.

Essa afirmativa refere-se ao seguinte princípio:

(A) universalidade;
(B) anualidade;
(C) unidade;
(D) especificação;
(E) legalidade.

48 - A realização de operações de crédito por antecipação
da receita orçamentária refere-se a:

(A) ressalva ao princípio da legalidade;
(B) exceção ao princípio da exclusividade;
(C) ressalva ao princípio da não-vinculação da receita;
(D) exceção ao princípio da especificação;
(E) ressalva ao princípio da totalidade.

49 - Analise as frases:

• Tem a finalidade de atender à categoria de programação
não contemplada no orçamento e o valor-limite é obrigatório
e deve ser indicado na lei de autorização e no decreto de
abertura.

• A abertura dos créditos depende da existência de recursos
disponíveis para realizar a despesa e a sua solicitação deverá
ser justificada ao Poder Legislativo.

As características acima se referem, respectivamente, aos
seguintes créditos adicionais:

(A) especiais e suplementares;
(B) extraordinários e especiais;
(C) extraordinários e suplementares;
(D) suplementares e especiais;
(E) suplementares e extraordinários.

50 - Conforme Decreto-Lei 1.939/82, as receitas correntes
são classificadas em:

(A) alienação de bens, receitas de serviços, operações de
créditos e amortizações de empréstimos;

(B) alienação de bens, receitas de serviços, contribuição de
melhorias e amortizações de empréstimos;

(C) receitas de serviços, contribuição de melhorias,
operações de crédito e transferência corrente;

(D) receitas de serviços, contribuição de melhorias,
transferência corrente e receita patrimonial;

(E) amortização de crédito, contribuição de melhorias,
transferência corrente, receita patrimonial.
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QUESTÃO DISCURSIVA

QUESTÃO 1
Nas  atividades realizadas pela Administração Pública,
caberá a necessidade da existência de um controle. Este
procedimento denomina-se controle administrativo. O
controle administrativo é exercido pelo Poder Executivo e
pelos órgãos administrativos do Legislativo e do Judiciário
sobre suas próprias condutas, tendo em vista aspectos de
legalidade e de conveniência. O controle administrativo é
em regra um controle de legalidade e de mérito, sendo
sempre um controle interno, visto ser realizado pelos
mesmos órgãos integrantes do ato realizado. Desta forma, é
o processo administrativo o meio colocado à disposição
dos administrados para que eles provoquem a
Administração com o intuito de ver alterados ou anulados
decisões ou atos administrativos que digam respeito a
relações jurídicas em que estejam envolvidos. Aqui
denominamos processo administrativo em sentido amplo,
abrangendo qualquer tipo de impugnação, pedido de
reconsideração, reforma, ou petições em geral que possam
requerer a modificação do ato.

Dentro dos recursos administrativos, estes deverão ser
regidos por alguns princípios característicos. Descrever
explicadamente quais são os principais princípios que regem
os recursos administrativos enumerados pela doutrina
clássica.

QUESTÃO 2
Diante de vários fatores favoráveis como, por exemplo, a
rapidez do procedimento, sua especialidade e
confidencialidade, as controvérsias no comércio
internacional são frequentemente dirimidas através da via
arbitral. Para tanto, os contratantes podem, quando da
elaboração do contrato internacional, determinar que o
eventual litígio seja resolvido através da arbitragem,
escolhendo, ab initio, o árbitro ou a câmara arbitral que irá
patrocinar o procedimento.

Determinar se existe igualmente a possibilidade dos
contratantes escolherem as regras procedimentais e
materiais (de fundo) a serem seguidas pelos árbitros e se tal
escolha encontraria limites, comparando nesse aspecto o
procedimento arbitral com o procedimento judicial, caso o
litígio fosse deduzido perante um tribunal brasileiro.
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